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PREGÃO ELETRÔNICO SESC/DR-PE Nº 110/2024  

Licitação número 1058192 (www.licitacoes-e.com.br) 
 
 

REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO À FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E MONTAGEM DE 
MOBILIÁRIOS, PARA EQUIPAR AS SALAS ADMINISTRATIVAS DAS UNIDADES E SEDE DO 
SESC/DR-PE EM PERNAMBUCO. 
 

Recife, 25 de março de 2025.  
Prezados Senhores Licitantes, 

 
Comunicamos que recebemos, em 25/2/2025, de forma INTEMPESTIVA, da empresa GREEN 
HOUSE COMÉRCIO ATACADISTA EM GERAL LTDA (RECORRENTE), através de e-mail e via 
mensagem no campo “lista de mensagens” do sistema “Licitações-e”, PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO, conforme os documentos anexos aos autos do processo, o qual segue 
abaixo através de link único:  
 

https://sescpe1-
my.sharepoint.com/:b:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/Ef0e05cYqT5AuTPtnpPwJrkBD
KW6Y2rQZ-W3Q1G-rmuNKQ?e=qku9jD 

 
Antes de iniciar a análise do referido pedido, informamos que a Recorrente foi 
DESCLASSIFICADA/INABILITADA nos itens: 04, 05, 19, 20 e 21, conforme documentos anexos 
aos autos do processo.   
 
A COMISSÃO DE LICITAÇÃO ANALISOU O PEDIDO E EMITE O SEGUINTE 
ESCLARECIMENTO: 
 
Inicialmente, esclarecemos que o pedido de reconsideração é cabível para os casos de 
desclassificação de propostas eletrônicas que ocorre no momento da própria sessão pública, 
conforme subitem 6.2.1 c/c 6.2.2, ambos do edital, que transcrevemos: 
 

“6.2.1 – Findo o prazo de recebimento das propostas eletrônicas, a 
Comissão de Licitação/Pregoeiro(a)   fará a análise das mesmas, 
desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o 
estabelecido neste edital e seus anexos. A decisão sobre a classificação 
das propostas comerciais será disponibilizada no sistema eletrônico para 
acompanhamento em tempo real, pelos licitantes. (grifo nosso) 
 
6.2.2 – Da decisão de desclassificar as propostas comerciais, somente 
caberá pedido de reconsideração à própria Comissão de 
Licitação/Pregoeiro(a), a ser enviado, exclusivamente, para o e-mail: 
licitacao@sescpe.com.br, acompanhado da justificativa de suas razões, no 
prazo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em que vier a ser 
disponibilizada no sistema eletrônico.” (grifo nosso) 

 
A Comissão ressalta e esclarece que, nos termos do edital e da resolução, deve ser observado o 
estabelecido nos subitens 13.3 e 14.1.1, ambos do edital e arts. 26 e 30 da Resolução SESC 
nº 1593/2024. Assim, o prazo de recurso apenas se estabelece a partir da publicação da decisão 
da declaração de licitante vencedor; e a motivação da inabilitação da empresa foi devidamente 
justificada, conforme histórico da disputa do lote existente no sistema Licitações-e do Banco do 
Brasil, que foi mencionado e evidenciado no pedido de reconsideração da empresa.  

http://www.sescpe.org.br/
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Destaca-se ainda que a empresa reconhece, ainda em sede de pedido de reconsideração, que as 
diligências foram efetuadas pela Comissão de Licitação/Pregoeiro(a).   
 
É necessário esclarecer que a presente licitação é regida pela Resolução Sesc nº. 1.593/2024, 
que regulamenta as Licitações e Contratos do Serviço Social do Comércio – SESC, como está 
explícito no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico Sesc/DR-PE nº 110/2024, pois, o Sesc 
é uma entidade de natureza jurídica privada, nos termos da legislação, da CF de 1988 e 
reconhecida pelo STF e pelo próprio TCU; em que pese NÃO ESTAR SUJEITO AOS ESTRITOS 
LIMITES DA LEI Nº 14.133/21, legislação essa aplicável à administração pública; seu 
Regulamento de Licitações e Contratos, comum a todos os “S”, cumpre todos os princípios 
constitucionais que regem a matéria, mas não ao complexo do regime jurídico, regendo-se pelas 
suas legislações instituidoras, conforme as Decisões 907/97, de 11/12/1997, 461/98, de 22/7/1998 
e nº 1784/2018, todas proferidas pelo Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
Também é preciso informar que a alegação de que “foi registrada erroneamente como 
DESCLASSIFICADA”, ‘quando, na realidade trata-se de INABILITAÇÃO.’, não procede a 
alegação, pois, a mensagem da situação Fornecedor desclassificado é emitido pelo sistema, 
todas às vezes que é acionado a opção desclassificar fornecedor, independentemente dos 
motivos, seja ele pela proposta comercial ou seja pelos documentos de habilitação. Sendo assim, 
não é de nosso dever alterar, como deseja a Recorrente. Os detalhes serão informados na ATA 
de Continuação (ATA II), onde estarão relatados todos os procedimentos da Comissão de 
Licitação, após o término da Sessão de Disputa de Lances, como por exemplo, análise da 
proposta comercial, dos documentos de habilitação, catálogos, quando houver, pareceres técnicos 
e demais atos, enfim, o parecer conclusivo da documentação apresentada.       

Quanto as alegações de ERRO FORMAL ou ERRO MATERIAL, iremos dar ênfase, 
conforme o ordenamento jurídico: 

 
Erro formal: 

O erro formal não vicia e nem torna inválido o 
documento. Haverá um erro formal no documento quando for 
possível, pelo contexto e pelas circunstâncias, identificar a 
coisa ou validar o ato. 

Se um documento é produzido de forma diferente da 
exigida, mas alcançou os objetivos pretendidos ou a finalidade 
essencial, reputar-se-á válido (ex.: uma proposta foi manuscrita 
quando deveria ser datilografada ou impressa; uma proposta foi 
apresentada em modelo diverso do edital, mas obedeceu a todo 
conteúdo exigido).  Segundo o princípio da instrumentalidade 
considerar-se-á válido um documento que, embora produzido de 
forma diferente da exigida, ainda assim, atingir a finalidade 
pretendida. 

Exemplos de erro formal em licitação: o erro de 
identificação do envelope sanado antes da sua abertura; a 
ausência de numeração das páginas da proposta ou 
documentação; os documentos colocados fora da ordem 
exigida pelo edital; ausência de um documento cujas 
informações foram supridas por outro documento constante do 
envelope; declaração diferente do modelo apresentado pelo 
edital, mas que apresenta todas as informações necessárias.  
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Erro material: 
É o chamado erro material de fácil constatação, perceptível 

à primeira vista, a olhos nus. Não carece de maior exame para 
detectar que há um flagrante desacordo entre a vontade e o que 
de fato foi expressado no documento. Não há necessidade de 
recorrer a interpretação de conceito, estudo ou exame mais 
acurado para detectar esse erro; ele é percebido por qualquer 
pessoa. 

É o erro “grosseiro”, manifesto, que não deve viciar o 
documento. Nesse caso repara-se o erro material. 

Exemplos de erro material que exigem correção e 
saneamento: : é a decisão do pregoeiro que decide inabilitar um 
licitante pela falta de um documento que notadamente fora 
apresentado; erro aritmético (de cálculo) do valor da proposta 
(os preços unitários estão corretos, mas a soma ou a 
multiplicação está incorreta); a decisão do pregoeiro 
evidentemente incorreta (o licitante foi habilitado, mas na 
decisão constou “inabilitado”); na decisão constou uma data 
errada (02/10/2010, quando o correto seria 02/10/11) e por esse 
fato uma determinada empresa foi prejudicada; a numeração 
incorreta das folhas dos documentos de habilitação, corrigida 
pelo pregoeiro na própria sessão; decisão com data ou indicação 
de fato inexistente. 

Em suma, o erro material exige a correção uma vez que 
retrata a inexatidão material, ou seja, reflete uma situação ou 
algo que obviamente não ocorreu. 

“Erro material é o reconhecido primu ictu oculi, 
consistente em equívocos materiais sem conteúdo decisório 
propriamente dito, como a troca de uma legislação por outra, a 
consideração de data inexistente no processo ou uma inexatidão 
numérica; e não, aquele que decorre de juízo de valor ou de 
aplicação de uma norma jurídica sobre o(s) fato(s) do processo” 
(REsp 1.021.841/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 7.10.2008, DJe 4.11.2008). 

 

No que tange à adoção da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, referenciada 
pela empresa GREEN HOUSE COMÉRCIO ATACADISTA EM GERAL LTDA, que estabelece 
normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, cabe esclarecer que, o artigo 1º da referida Lei 
Complementar não incluiu os Serviços Sociais Autônomos, destarte, esses não estão 
submetidos aos seus ditames. 
 

Corroborando com o fundamento apresentado, o Tribunal de Contas da União (TCU) manifestou-
se taxativamente sobre a inaplicabilidade da Lei Complementar nº 123/06 às entidades do 
Sistema “S”, em coerência com sua linha de entendimento a respeito dos normativos que regem 
tais entidades: 
 

“9. Desde a prolação da Decisão 907/1997-Plenário, o TCU já 
entendeu que as entidades do Sistema ‘S’ não integrariam a 
administração federal indireta e, como destinatários de recursos 
públicos, poderiam editar os seus regulamentos próprios, 
observando, em todo caso, os princípios gerais da administração 
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pública, a exemplo dos princípios da legalidade, da moralidade, da 
finalidade, da isonomia, da igualdade e da publicidade. 
10. Não se mostra adequada, assim, a proposta da unidade 
técnica no sentido de que as aludidas entidades deveriam 
necessariamente respeitar os arts. 44, 47 e 48 da LC n.º 123, de 
2006, até porque as suas disposições seriam dirigidas “à 
administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 
estadual e municipal”, não se impondo sobre as entidades do 
Sistema ‘S’”. 

 
Vale expor ainda que compete à Comissão de Licitação/Pregoeiro(a), quando do julgamento das 
propostas, avaliar se o objeto individualizado nas propostas e documentos apresentados pelos 
licitantes atendem aos requisitos mínimos impostos no edital, desclassificando/inabilitando 
aquelas que não guardem compatibilidade com as exigências feitas justamente por conta da 
aplicação do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, conforme Acórdão nº 
2730/2015 (Plenário) do Tribunal de Contas da União. 
 
Neste aspecto a esteira doutrinária é praticamente unânime quanto ao princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, destaque-se então, o posicionamento do memorável mestre Hely 
Lopes Meirelles, in Licitação e Contrato Administrativo – Malheiros Editora, 11ª edição, 
ipsis verbi: 
 

“ A vinculação ao edital significa que a administração e os licitantes 
ficam sempre adstrito aos termos do pedido ou do permitido no 
instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer 
quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato, em 
outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se 
obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e para 
todos os seus participantes, inclusive para o órgão ou entidade licitadora. 
 
Nem se compreenderia que a administração fixasse no edital o modo e 
forma de participação dos licitantes, bem como as condições para 
elaboração das ofertas, e, no decorrer do procedimento ou na realização 
do julgamento ou no contrato, se afastasse do estabelecido e admitisse 
documentação e propostas em desacordo como solicitado. O edital é a lei 
interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes 
quanto a administração que o expediu. É impositivo para ambas às partes 
e para todos os interessados na licitação (art. 41). O mesmo ocorre com o 
convite que é um edital restrito”. 
 

Cabe também lembrar que no instrumento convocatório em seu item 13 trata dos pedidos de 
esclarecimentos, impugnações e recursos no qual diz: 
 

“13. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
13.1 – Até 02 (dois) dias úteis à data e horário fixados para a abertura 
das propostas, qualquer interessado poderá enviar ao Pregoeiro(a) 
pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório, 
exclusivamente, para o e-mail: licitacao@sescpe.com.br. 
 
13.1.1 – Não sendo feito nesse prazo, pressupõe-se que os elementos 
fornecidos são suficientemente claros e precisos, precluindo toda a matéria 
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nele constante, não cabendo ao licitante o direito a qualquer reclamação 
posterior. 
 
13.2 – Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data de abertura das 
propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do 
Pregão Eletrônico, condicionado à entrega da documentação formal de 
impugnação no mesmo prazo, exclusivamente, para o e-mail: 
licitacao@sescpe.com.br. As respostas serão disponibilizadas a todos os 
licitantes, nos moldes do previsto no subitem 14.1 deste edital.” 

 
E, mais uma vez o subitem 13.3, que diz: 
 

“13.3 – DECLARADO O VENCEDOR, qualquer licitante poderá, 
durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, quando lhe será concedido prazo de 02 
(dois) dias úteis para apresentar as razões de recurso, para o e-mail: 
licitacao@sescpe.com.br, que será dirigido ao Diretor Regional do 
Sesc/DR-PE, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses, através da disponibilização dos documentos via e-mail: 
licitacao@sescpe.com.br.”  

 
Bem como no subitem 14.6: 
 

“14.6 – Independentemente de declaração expressa, a apresentação da 
proposta comercial e dos documentos de habilitação, implica na aceitação 
plena e total das condições e exigências deste instrumento convocatório, 
na veracidade e autenticidade das informações constantes na proposta 
comercial e nos documentos apresentados e, ainda, na inexistência de fato 
impeditivo à participação da empresa, bem como de que deverá declará-lo 
quando ocorrido.” 

 
Importante registrar que a Comissão de Licitação efetuou pedido de DILIGÊNCIA a empresa em 
questão na data de 17/02/2025 e reiterou o pedido na data de 24/02/2025, através de e-mail, para 
apresentação das informações requeridas, e oportunizando a empresa comprovar a regularidade 
e o atendimento das alíneas “d” e “e” do subitem 5.3 do edital. A empresa em resposta nas datas 
de 18/02/2025 e 24/02/2025 atendeu as diligências; contudo, a Comissão de Licitação decidiu 
desclassificar/inabilitar a RECORRENTE do certame, tendo em vista que a mesma não 
atendeu às exigências das alíneas “d” e “e” do subitem 5.3 (regularidade fiscal), haja vista 
que foram apresentadas Certidões expedidas em 11/09/2024, válidas por sessenta dias a partir de 
sua emissão, vencendo-se, portanto, em 10/11/2024, conforme conferência na página eletrônica 
do órgão emissor, para verificação de sua autenticidade e validade. Dito isto, não contemplou a 
data de abertura da Sessão Pública de Lances, a saber 13/11/2024, deste modo 
descumprindo as disposições contidas nos subitens 5.4.5 e 5.4.5.1 do edital, conforme 
transcrito abaixo:  
 

“5.4.5 – Os documentos enviados por e-mail DEVERÃO ESTAR 
VÁLIDOS NA DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES, exceto o 
constante na alínea “a” do subitem 5.2 deste edital, que não tem 
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validade expressa. Nos demais, a validade corresponderá ao prazo 
fixado nos próprios documentos. 
 
5.4.5.1 – Diante da disposição prevista no subitem acima, sugerimos 
aos licitantes participantes que organizem as suas documentações, 
uma vez que, A DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DE 
LANCES SERÁ A REFERÊNCIA PARA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO, ainda que a convocação, para encaminhamento 
dos referidos documentos, ocorra em dia diverso da abertura do 
certame.” 

 
Diante do exposto e fundamentado, especialmente do fato de que as entidades do Sistema “S” 
têm a prerrogativa de observarem nas licitações, as regras postas em seus Regulamentos 
próprios, conforme entendimento da Corte de Contas, não só não se aplica à Lei Complementar 
nº 123/06 às entidades do Sistema “S”, como não se aplicam todas as demais leis e normas que 
regem à Administração Pública, sequer de modo subsidiário, haja vista a inaplicabilidade do 
próprio regime jurídico administrativo. Por fim, cabe à Comissão Permanente de Licitação cumprir 
as exigências previamente estabelecidas no edital, especificamente, inabilitando licitantes que não 
encaminhem documentos de habilitação, e/ou encaminhem documentos que não estejam válidos 
na data da sessão pública de lances. 
 
Em 06/03/2025, a empresa Green House Comércio Atacadista em Geral LTDA encaminhou 
novo e-mail a esta Comissão de Licitação reiterando as alegações de documentos saneados e 
apresentando novos comprovantes de regularidade, quais sejam: requerimento de relatório de 
débitos referente ao mês de novembro de 2024 encaminhado a Fazenda Estadual, datado de 
27/02/2025; Planilha de situação cadastral dos contribuintes referente ao período: 11/2024 – 
11/2024, expedido pela Secretária de Estado da Fazenda – SEFAZ/PB; Requerimento de 
Regularidade Fiscal junto a Prefeitura de João Pessoa, datado de 27/02/2025 e, por fim, Certidões 
Diversas sob nº 2025/000067, que emite parecer certidão informando a regularidade com o fisco 
municipal na data de 13.11.2024.  
 
Destacamos que os documentos e a certidão apresentados são intempestivos ao prazo do pedido 
de diligência e em nenhum momento a empresa solicitou a extensão do prazo com justificativa 
razoável; contudo, esta Comissão de Licitação recebe e analisa os documentos em observância 
do princípio da razoabilidade. Assim, em análise da Certidão diversa emitida em 06/03/2025 pela 
Prefeitura do Município de João Pessoa/PB verifica-se que certifica a regularidade fiscal perante o 
Município de João Pessoa na data de 13.11.2024, o que atenderia a alínea “e”, do subitem 5.3 do 
edital, contudo não foi possível realizar a autenticidade, haja vista que o mesmo possui o número 
de controle de autenticidade sob nº 493.580.553.545; entretanto, o Relatório emitido pela 
SEFAZ/PB referente ao período de novembro de 2024 não faz prova da regularidade estadual, 
não cumpre a exigência da alínea “d”, subitem 5.3 do edital.  
 

CONCLUSÃO 

 
PELOS FATOS E FUNDAMENTOS EXPOSTOS, ESTA COMISSÃO DE LICITAÇÃO ENTENDE 
O NÃO CABIMENTO DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA EMPRESA 
GREEN HOUSE COMERCIO ATACADISTA EM GERAL LTDA (RECORRENTE), POR SER 
INOPORTUNO E INTEMPESTIVO, MOMENTO EM QUE TAMBÉM ESCLARECE QUE TODAS 
AS INFORMAÇÕES REFERENTES À ANÁLISE E AO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS 
SERÃO PUBLICADOS EM ATA DE CONTINUAÇÃO (ATA II) E SERÃO PUBLICADAS NO SITE 
DO SISTEMA “LICITAÇÕES-E” DO BANCO DO BRASIL S/A.: WWW.LICITACOES-E.COM.BR 
E NO SITE DO SESC/DR-PE: WWW.SESCPE.ORG.BR/SOBRE-O-SESC/LICITACOES. 
 

 

http://www.sescpe.org.br/
http://www.sescpe.org.br/sobre-o-sesc/licitacoes


 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
 

DEPARTAMENTO REGIONAL EM PERNAMBUCO 

 

 

Página 7 de 7 
 

SESC – Serviço Social do Comércio | Departamento Regional em Pernambuco | www.sescpe.org.br  
Avenida Visconde de Suassuna, nº 265, Santo Amaro - Recife-PE, CEP: 50.050-540 TEL + 55 81 3216 1739 

    A Comissão de Licitação ressalta e esclarece que: 
 

• DECLARADO O VENCEDOR, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando lhe será concedido prazo 
de 02 (dois) dias úteis para apresentar as razões de recurso, para o e-mail: 
licitacao@sescpe.com.br, que será dirigido ao Diretor Regional do Sesc/DR-PE, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses, através da disponibilização dos documentos via e-mail: 
licitacao@sescpe.com.br. (Conforme subitem 13.3 do edital) 

 

• A proposta ajustada e os documentos de habilitação da arrematante permanecerão com 
vista franqueada aos interessados, os quais poderão ser disponibilizados via Internet. 
(Conforme subitem 13.3.1 do edital) 

 

• A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do subitem 13.3, importará em decadência desse direito, ficando o Pregoeiro(a) 
autorizado a propor à autoridade competente a homologação do certame e a assinatura da 
Ata de Registro de Preços. Por outro lado, o acolhimento do recurso implicará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. (Conforme subitem 13.4 do 
edital) 

 

• As decisões relativas a esta licitação serão publicadas no site do Sistema “Licitações-e” do 
Banco do Brasil S/A.: www.licitacoes-e.com.br e no site do Sesc/DR-PE: 
www.sescpe.org.br/sobre-o-sesc/licitacoes. (Conforme subitem 14.1 do edital) 

 

• O Sesc/DR-PE se reserva o direito de CANCELAR unilateralmente esta licitação, a 
qualquer momento, no todo ou em parte, antes da formalização da Ata de Registro 
de Preços ou documento equivalente (Pedido de Compra), não cabendo aos 
licitantes quaisquer direitos, vantagens ou reclamações a que título for, inclusive de 
reparação a eventuais perdas ou danos ou de lucros cessantes. (Conforme subitem 
14.7 do edital) 

 

Em caso de dúvidas, colocamo-nos à disposição pelo e-mail: licitacao@sescpe.com.br ou por 
meio do telefone: (81) 3216-1743/1632. 
 

Atenciosamente, 
 

Comissão de Licitação/Pregoeiro(a) 
Sesc – Departamento Regional em Pernambuco 

 
 
 

 
Ana Elizabeth Tinoco de Souza Ferraz 

 
 

 Norma da Silva Bezerra Neta 
 
 

Ana Teresa Soares Rodrigues 
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